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AGRAVANTE : BRUNO MARQUES DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
 TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DEHABEAS CORPUS.

DESCLASSIFICAÇÃO PARA USO PESSOAL. IMPOSSIBILIDADE DE
REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de

São Paulo, em favor de Bruno Marques do Nascimento, contra decisão
monocrática que não conheceu de  substitutivo de recursohabeas corpus
especial. A defesa sustentou a ausência de elementos que caracterizassem o
tráfico de drogas e requereu a desclassificação para o delito previsto no art.
28 da Lei de Drogas, com a consequente absolvição do paciente com base no
art. 386, III, do CPP.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se a

desclassificação do crime de tráfico de drogas para posse para uso pessoal
pode ser analisada na esfera de  substitutivo, sem incorrer emhabeas corpus
reexame de fatos e provas, vedado pela Súmula 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A decisão monocrática que não conheceu do  sehabeas corpus

fundamenta na impossibilidade de revaloração do conjunto fático-probatório,
uma vez que a pretensão de desclassificação exige exame aprofundado das
provas, vedado pela Súmula 7/STJ.

4. As instâncias ordinárias reconheceram a prática do tráfico de
drogas com base em múltiplos elementos probatórios: apreensão de
entorpecentes embalados em 27 porções individuais, local da abordagem
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conhecido por comercialização de drogas e depoimentos policiais coerentes,
que gozam de presunção de veracidade quando não infirmados por outras
provas.

5. A argumentação da defesa, limitada à reiteração de teses
anteriormente rejeitadas, não apresenta fato novo ou demonstração de
flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem.

6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a
desclassificação do crime de tráfico de drogas para o de uso pessoal exige
revolvimento do acervo probatório, o que é inviável em habeas corpus
substitutivo.

7. A quantidade não expressiva da droga apreendida, por si só, é
insuficiente para afastar a configuração do tráfico, quando presentes outros
indícios da destinação comercial.

IV.  Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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conhecido por comercialização de drogas e depoimentos policiais coerentes,
que gozam de presunção de veracidade quando não infirmados por outras
provas.

5. A argumentação da defesa, limitada à reiteração de teses
anteriormente rejeitadas, não apresenta fato novo ou demonstração de
flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem.

6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a
desclassificação do crime de tráfico de drogas para o de uso pessoal exige
revolvimento do acervo probatório, o que é inviável em habeas corpus
substitutivo.

7. A quantidade não expressiva da droga apreendida, por si só, é
insuficiente para afastar a configuração do tráfico, quando presentes outros
indícios da destinação comercial.

IV.  Recurso desprovido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública do Estado de

São Paulo, em favor de Bruno Marques do Nascimento, contra decisão monocrática que
não conheceu do habeas corpus.

A defesa sustenta que inexistem elementos que indiquem a prática de tráfico,
conforme os depoimentos dos policiais que abordaram o acusado, e que a quantidade de
droga encontrada presume uso próprio (e-STJ fls. 464-465).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou provimento ao
agravo regimental, concedendo a ordem de para absolver o paciente nahabeas corpus 
forma do art. 386, III, do Código de Processo Penal.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, deixo de verificar elementos suficientes para reconsiderar a
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls.
450-456):

No caso concreto, o pedido de desclassificação esbarra no óbice da súmula 7 dessa Corte.
Para transcender o óbice da Súmula 7/STJ, a defesa precisa demonstrar em que medida

as teses não exigiriam a alteração do quadro fático delineado pela Corte local, não bastando
a assertiva genérica de que o habeas corpus visa à revaloração das provas, vale dizer, no
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caso, avaliar a tese de que as provas são insuficientes para quebrar o estado de dúvida, como
quer a defesa, demandaria revolvimento fático-probatório, e não questões de direito ou de
má aplicação da lei federal.

As instâncias ordinárias são soberanas na avaliação dos fatos e das provas e chegar à
conclusão diversa daquela encontrada na origem demandaria reexame de fatos e provas.

A Súmula 7 do STJ impede o reexame do acervo fático-probatório em recurso especial.
Logo, a decisão das instâncias ordinárias no sentido de que o réu é culpado é insuscetível de
modificação nesta Corte, salvo se demonstrada a ocorrência de violação direta de lei federal,
o que não é o caso.

Nesse sentido:
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS.

DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONSUMO PESSOAL. RECURSO
DESPROVIDO. I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra
decisão monocrática que não conheceu do agravo em recurso especial,
aplicando a Súmula n. 7 do STJ, em caso de pedido de desclassificação do
crime de tráfico de drogas para consumo pessoal. 2. O agravante alega erro na
decisão agravada ao aplicar o óbice da Súmula n. 7 do STJ, considerando a
ínfima quantidade de drogas apreendida (23,4g de maconha acondicionada em
31 porções) e a falta de comprovação de atitudes voltadas à comercialização.
3. O Tribunal de origem concluiu que as provas indicavam a destinação da
droga para comercialização, baseando-se em testemunhos, declarações
policiais e no modo de acondicionamento do entorpecente. II. Questão em
discussão4. A questão em discussão consiste em saber se é possível
desclassificar o crime de tráfico de drogas para posse para consumo pessoal
sem incorrer em reexame de provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
III. Razões de decidir5. O agravante não apresentou argumentos novos que
pudessem infirmar a decisão recorrida, limitando-se a reiterar alegações já
analisadas. 6. A decisão monocrática enfrentou adequadamente a questão, e a
análise do pedido de desclassificação demandaria reexame do conjunto fático-
probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 7. O acórdão recorrido
demonstrou que a droga apreendida não era para consumo próprio, com base
em provas testemunhais e no modo de acondicionamento, não havendo espaço
para revaloração de provas sem incorrer em reexame. IV. Dispositivo e tese8.
Agravo regimental desprovido. Tese de julgamento: "1. A desclassificação do
crime de tráfico de drogas para consumo pessoal exige análise do conjunto
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 2. A decisão
monocrática que aplica a Súmula n. 7 do STJ não pode ser infirmada por
alegações reiteradas sem novos argumentos." Dispositivos relevantes citados:
Lei de Drogas, art. 28; RISTJ, art. 258 c/c art. 21-E, § 2º. Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no AR Esp n. 2.613.614/ES, Rel. Min. Daniela
Teixeira, Quinta Turma, julgado em 13.11.2024. (AgRg no AR Esp n.
2.585.733/PA, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de , grifou-se.) DIREITO PENAL.27/11/2024 6/12/2024
AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO DE DROGAS. PROVA
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TESTEMUNHAL VÁLIDA. PLEITO DESCLASSIFICATÓRIO. VÍCIO EM
DROGAS. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ.
AGRAVO DESPROVIDO. I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto
contra decisão monocrática que não conheceu do recurso especial, mantendo a
condenação por tráfico de drogas diante do óbice da Súmula n. 7/STJ. 2. O
Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) entendeu pela suficiência de provas
para a condenação, baseando-se nos depoimentos dos policiais que realizaram
o flagrante. 3. A defesa alega que o agravante é dependente químico e que a
droga apreendida era para uso pessoal, requerendo a desclassificação para o
delito do art. 28 da Lei de Drogas. II. Questão em discussão4. A questão em
discussão consiste em saber se a condenação por tráfico de drogas pode ser
mantida com base nos depoimentos dos policiais e se é possível a
desclassificação para uso pessoal, conforme art. 28 da Lei de Drogas. III.
Razões de decidir5. A palavra dos policiais, dotada de fé pública, foi
considerada suficiente para a condenação, na ausência de elementos concretos
que a desabonem. 6. A desclassificação para uso pessoal demandaria reexame
de provas, o que é vedado em recurso especial, conforme Súmula n. 7 do STJ.
7. A condição de usuário de drogas, por si só, não exclui a responsabilidade
criminal pelo tráfico, especialmente quando há indícios de comercialização.
IV. Dispositivo e tese8. Agravo desprovido. Tese de julgamento: "1. A palavra
dos policiais é suficiente para a condenação por tráfico de drogas na ausência
de elementos concretos que a desabonem. 2. A desclassificação para uso
pessoal demanda reexame de provas, vedado em recurso especial. 3. A
condição de usuário não exclui a responsabilidade por tráfico de drogas."
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 33; Súmula 7 do STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 193.642/SC, Rel. Min.
Jesuíno Rissato, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AR Esp10/6/2024
2.423.220/SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

. (AgRg no AgRg no AR Esp n. 2.612.974/SP, relator Ministro Joel11/12/2023
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ,27/11/2024 3/12/2024
grifou-se.)

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. CRIMES DE TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO. PLEITO ABSOLUTÓRIO. NECESSIDADE DE REEXAME DE
PROVAS. DESCLASSIFICAÇÃO PARA CONDUTA DO ART. 28 DA LEI
N. 11.343/06. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE
PROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A instância
ordinária, com base no acervo probatório, apontou elementos que evidenciam
a estabilidade e a permanência exigidas para a configuração do crime de
associação para o tráfico. Assim, a desconstituição do aludido entendimento
exigiria a reanálise do conjunto fático-probatório dos autos, inviável em
recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. A pretendida desclassificação do crime de tráfico ilegal de entorpecentes
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para a conduta de posse de drogas para consumo pessoal demanda o
revolvimento das provas carreadas aos autos, procedimento sabidamente
inviável na instância especial. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no R
Esp n. 2.083.977/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma,
julgado em , D Je de , grifou-se.)7/10/2024 14/10/2024

Nos estreitos limites de um habeas corpus substitutivo de recurso especial, essa Corte de
Justiça analisa apenas a racionalidade da fundamentação para controle da correta aplicação
da lei federal.

Não há como promover revolvimento de fatos e de provas para chegar à conclusão

diversa daquela encontra pelo TJSP.

Para condenar o paciente pelo crime de tráfico de drogas, o juízo de primeiro grau levou
em consideração o seguinte:

A materialidade do crime previsto no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/06
encontra-se bem comprovada por meio do Auto de Prisão em Flagrante, pelo
Boletim de Ocorrências, Auto de Exibição e Apreensão, pelo Auto de
Constatação Preliminar e pelos Laudos de Exame Químico Toxicológico,
cujos resultados foram positivos para MACONHA. A autoria também é
inconteste, diante da prova oral produzida, notadamente no depoimento claro e
coerente dos Policiais que efetuaram a prisão em flagrante do denunciado. A
testemunha Eduardo, policial militar, disse que no dia dos fatos "estavam em
patrulhamento de rotina, pelo local dos fatos, conhecido como ponto de venda
de drogas, ocasião em que avistaram o acusado e encontraram maconha
embaladas em 27 porções. O réu teria dito que encontrou as drogas na
comunidade e que iria utilizar as drogas para uso próprio. No local existem
vários usuários". A testemunha Rafael, policial militar, disse que, "na data dos
fatos, estavam em patrulhamento pelo local dos fatos, ocasião em que
avistaram o acusado saindo por uma travessa existente no local. Neste
momento foi realizada a abordagem e encontra maconha embalada
individualmente. O réu teria alegado que era usuário e que teria encontrado as
drogas e que iria utilizá-las". Em juízo, o réu disse já foi processado e
condenado por roubo. Também teve passagem pela Fundação Casa por ato
equiparado ao roubo. Afirmou que adquiriu as drogas para consumo próprio.
Negou ter dito na delegacia que teria encontrado as drogas. O que se
depreende dos autos é que o acusado a cada momento fornece uma versão
fantasiosa. Na Delegacia, disse que teria encontrado as drogas e que iria
utilizá-las. Já em juízo, disse que teria comprado as drogas. O certo é que os
policiais militares em juízo afirmaram que o local é conhecido como ponto de
venda de drogas e que as drogas apreendidas estavam acondicionadas prontas
para a venda. Conforme Jurisprudência consolidada nos Tribunais Superiores,
os depoimentos de Policiais merecem credibilidade, principalmente quando
corroborada com os demais elementos do conjunto probatório colhidos à luz
do princípio do contraditório.

O Tribunal de Justiça, julgando recurso de apelação, reanalisou os fatos e provas e
encontrou a mesma solução do juízo de primeiro grau:
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Ora, pela quantidade da substância entorpecente apreendida, pela forma
como ocorreu a apreensão, tudo demonstra que a droga se destinava ao
fornecimento para o consumo de terceiros. Desta forma, não se pode
desclassificar a conduta para a figura do art. 28 da Lei n. 11.343/06.
Outrossim, é de ter em conta que nos locais em que ocorre o tráfico de
entorpecentes, impera a lei do silêncio, razão pela qual é extremamente difícil
arrolar pessoas dispostas a testemunhar contra traficantes. (...) Não há dúvidas,
portanto, de que o acusado, por ocasião dos fatos, praticava o tráfico de
entorpecentes, na modalidade trazer consigo, sem autorização legal, para fins
de entrega a consumo de terceiros. (...) Portanto, para aplicação da tese
reconhecida no Tema 506, do STF, é necessário primeiro que a ação ilícita do
sentenciado esteja enquadrada na figura do artigo 28 da Lei 11.343/06, o que
não é o caso aqui examinado, pois trata-se de condenação por tráfico (artigo
33 da Lei de Drogas). No caso dos autos, como já mencionado, a prova
produzida demonstra que não se trata de posse de drogas para uso próprio, mas
de tráfico ilícito de entorpecentes. Desta forma, apesar de o montante de
maconha apreendido não ser expressivo, restou caracterizada a prática de
tráfico de droga.

Ademais, destaco que a pequena quantidade de drogas, por si só, não é suficiente para
desclassificar o fato para o crime de uso compartilhado ou de posse de droga para consumo
pessoal, porque há outros elementos indicativos de engajamento do paciente no tráfico de
drogas, como exposto pelas instâncias ordinárias. Nesse sentido:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. APLICAÇÃO DE REDUTOR. ORDEM CONCEDIDA
DE OFÍCIO. I. Caso em exame 1. Habeas corpus impetrado em favor de
paciente condenado à pena de 6 anos de reclusão em regime fechado, além de
600 dias-multa, pela prática do crime de tráfico de drogas, conforme art. 33,
caput, da Lei 11.343/2006, combinado com o art. 61, I, do Código Penal. A
apelação interposta pela defesa foi desprovida pelo Tribunal de Justiça do
Estado do Rio Grande do Sul. 2. A defesa alega excesso de pena e pequena
quantidade de droga apreendida, requerendo a desclassificação do delito de
tráfico para uso e o redimensionamento da pena. II. Questão em discussão 3. A
questão em discussão consiste em saber se a quantidade de droga apreendida é
suficiente para afastar a tipicidade do crime de tráfico. III. Razões de decidir 4.
Embora a quantidade de droga, por si só e diante dos demais elementos dos
autos, não afaste a tipicidade, autoriza- se no caso concreto a aplicação da
redutora do tráfico privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei de Drogas). IV.
Dispositivo e tese 5. Ordem concedida de ofício para recalcular a pena,
estabelecendo-a em 1 ano e 8 meses de reclusão e 167 dias-multa, a ser
cumprida no regime aberto, com substituição da pena corporal por duas
restritivas de direito. (HC n. 862.244/RS, relatora Ministra Daniela Teixeira,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de , grifou-se.)10/12/2024 23/12/2024

Por esses fundamentos, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de
ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.
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No caso, percebe-se que as instâncias ordinárias levaram em consideração
vários elementos racionais para concluir que o paciente se encontrava no contexto de
traficância, uma vez que foi abordado na posse de substância entorpecente embalada em
27 porções individuais, em local conhecido como ponto de venda de drogas. 

Isso quer dizer que o Tribunal de Justiça apresentou fundamentos válidos de
que o paciente não era, portanto, mero usuário de drogas. Esta conclusão emergia
naturalmente da conjugação dos métodos dedutivo e indutivo de análise das provas,
conferindo certeza quanto à configuração da associação para o tráfico.

Averbo que essa análise é feita a partir dos fatos tidos por provados pelo
Tribunal de Justiça, uma vez que essa Corte de Justiça analisa apenas a racionalidade da
fundamentação para controle da correta aplicação da lei federal.

Inviável promover revolvimento de fatos e de provas para chegar à conclusão
diversa daquela encontra pelo TJSP.

Nesse sentido:
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

ENTORPECENTES. PEDIDO DE DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE.
REVOLVIMENTO FÁTICO E PROBATÓRIO. PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA-
BASE. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de
habeas corpus, no qual se pleiteava a desclassificação do delito de tráfico de entorpecentes
para porte para uso pessoal, conforme art. 28 da Lei n. 11.343/2006.

2. O agravante foi condenado por tráfico de entorpecentes, com base em provas
testemunhais e materiais, incluindo auto de prisão em flagrante, boletim de ocorrência, auto
de exibição e apreensão, laudo de constatação e laudo químico toxicológico, que indicaram
a posse de 51 porções de cocaína (47,8g) para fins de comércio.

II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber se a condenação
por tráfico de entorpecentes pode ser mantida com base em depoimentos de policiais e
provas materiais, sem que haja necessidade de reexame aprofundado dos fatos em sede de
habeas corpus.

4. A questão também envolve a análise sobre a possibilidade de desclassificação do
delito de tráfico para porte para uso pessoal, considerando a quantidade e natureza das
drogas apreendidas.

5. Outra questão em discussão é a alegação de inovação recursal, uma vez que o
agravante trouxe novos argumentos não suscitados no momento da impetração do habeas
corpus.

III. Razões de decidir6. A condenação por tráfico de entorpecentes foi mantida com base
em depoimentos de policiais militares, corroborados por provas materiais, como auto de
prisão em flagrante, boletim de ocorrência, laudos de constatação e químico-toxicológico.
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7. O Superior Tribunal de Justiça entende que o depoimento de policiais, quando em
consonância com outras provas, é idôneo para fundamentar condenação, não havendo
ilegalidade na decisão que manteve a condenação.

8. A desclassificação do delito de tráfico para porte para uso pessoal demanda reexame
aprofundado dos fatos, o que é inviável em sede de habeas corpus.

9. A alegação de inovação recursal foi rejeitada, pois o agravante apresentou novos
argumentos que não foram discutidos no habeas corpus original, o que é vedado em sede de
agravo regimental.

IV. Dispositivo e tese10. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A condenação por tráfico de entorpecentes pode ser mantida

com base em provas testemunhais e materiais suficientes. 2. A inovação recursal em agravo
regimental é vedada, não sendo possível discutir novas teses não suscitadas no habeas
corpus original."

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33; Lei n. 11.343/2006, art. 28.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp 1.361.484/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no AREsp 875.769/ES, Rel. Min. Rogerio10/6/2014
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, HC 393.516/MG, Rel. Min.7/3/2017
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n.20/6/2017
908.950/MT, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em .19/8/2024

(AgRg no HC n. 948.295/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de , grifou-se)26/2/2025 7/3/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO

ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO DE DESCLASSIFICAÇÃO PARA POSSE
DE DROGAS PARA USO PESSOAL. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não conheceu do agravo
em recurso especial, sob o fundamento da incidência da Súmula 7 do STJ, em caso de
pedido de desclassificação do crime de tráfico de drogas para consumo pessoal. A agravante
sustentou que a droga apreendida seria para uso próprio, requerendo a revaloração das
provas e a aplicação do artigo 28 da Lei n. 11.343/2006. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em determinar se o pedido de desclassificação do
crime de tráfico de drogas para consumo pessoal pode ser examinado sem incorrer em
reexame de provas, vedado pela Súmula 7 do STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A instância ordinária concluiu que a agravante se dedicava à mercancia de
entorpecentes, com base nas provas testemunhais e documentais colhidas no curso da
instrução processual, especialmente no relatório de investigação policial e na extração de
dados estáticos de aparelho celular.

4. A reanálise da destinação da droga apreendida demandaria a reapreciação do acervo
fático-probatório, o que é inviável em recurso especial, conforme a Súmula 7 do STJ.
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5. O mero argumento genérico da defesa quanto à revaloração da prova não é suficiente
para afastar o óbice sumular, sendo imprescindível a demonstração de erro de interpretação
da lei federal ou de divergência jurisprudencial relevante, o que não ocorreu no caso
concreto.

6. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a palavra dos policiais, quando
coerente e harmônica com os demais elementos probatórios, é suficiente para embasar a
condenação pelo crime de tráfico de drogas. IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.707.100/MT, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de .)26/2/2025 5/3/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE

DROGAS E PORTE ILEGAL DE ARMA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO OU
DESCLASSIFICAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de
habeas corpus, no qual se pleiteava a absolvição ou desclassificação do delito de tráfico de
drogas (art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006) para porte de drogas para uso pessoal (art. 28
da Lei n. 11.343/2006), bem como a redução da pena-base.

II. Questão em discussão2. A questão em discussão consiste em saber se há elementos
suficientes para a condenação por tráfico de drogas, ou se é possível a desclassificação para
porte de drogas para uso pessoal ou até mesmo a absolvição do réu.

3. Outra questão em discussão é a validade do aumento da pena-base em razão da
quantidade de drogas apreendidas e dos maus antecedentes do agravante.

III. Razões de decidir4. A condenação por tráfico de drogas foi apoiada em provas
suficientes, incluindo depoimentos de policiais e apreensões de drogas e arma, não sendo
possível a desclassificação para porte de drogas para uso pessoal em sede de habeas corpus.

5. A individualização da pena considerou a quantidade e a natureza dos entorpecentes,
bem como os maus antecedentes do réu, sendo o aumento da pena-base proporcional e
adequado.

6. A jurisprudência do STJ permite a valoração negativa dos antecedentes do agente,
mesmo após o período depurador de cinco anos, para fins de dosimetria da pena.

IV. Dispositivo e tese7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A condenação por tráfico de drogas pode ser mantida com base

em depoimentos de policiais e apreensões de drogas e arma, quando em harmonia com as
demais provas dos autos. 2. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas, bem como os
maus antecedentes, justificam o aumento da pena-base. 3. A valoração negativa dos
antecedentes do agente é permitida, mesmo após o período depurador de cinco anos,
para  fins de dosimetria da pena".

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, arts. 28 e 33;
Lei n. 10.826/2003, art. 16; CP, art. 64, I. Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no

AREsp 875.769/ES, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 07.03.2017;
STJ, HC 393.516/MG, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
20.06.2017.

Documento eletrônico VDA47452382 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 14/05/2025 18:17:47
Código de Controle do Documento: 20105184-f896-4ca7-994a-9171fdf22af3



(AgRg no HC n. 949.628/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)19/2/2025 25/2/2025

 
Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento

decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 980.230 / SP
Número Registro: 2025/0038682-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000633020178260616 23610577220248260000 633020178260616

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : BRUNO MARQUES DO NASCIMENTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO MARQUES DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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